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PROJETO DE LEI Nº       /2025 

 

Veda a adoção de critérios que 

caracterizem discriminação contra 

estudantes e pesquisadores, em virtude de 

gestação, parto, puerpério, lactação, 

nascimento de filho ou adoção, nos 

processos de seleção ou renovação para 

bolsas de estudo e pesquisa das 

instituições de educação superior e das 

agências estaduais de fomento à pesquisa, 

no âmbito do Estado do Espírito Santo. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica vedada qualquer forma de discriminação contra estudantes e 

pesquisadores, em virtude de gestação, parto, puerpério, lactação, nascimento de filho, 

adoção ou obtenção de guarda judicial para fins de adoção, nos processos de seleção 

para concessão de bolsas de estudo e pesquisa, ou sua renovação, realizados pelas 

instituições de educação superior e agências estaduais de fomento à pesquisa. 

     Art. 2º Para os efeitos desta Lei, configura a discriminação de que trata o caput contra 

estudantes e pesquisadores: 

     I - negar a concessão ou a renovação de bolsas de estudo em razão da pessoa ser 

gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado de uma 

ou mais crianças; 

     II - atribuir avaliação negativa no processo de seleção ou de renovação para bolsas 

de estudo em razão da pessoa ser gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou 

responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças; 

     III - realizar perguntas de natureza pessoal sobre planejamento familiar nas 

entrevistas que integrem os processos seletivos para concessão ou renovação de bolsas 

de estudo e pesquisa;  

     IV - impor obstáculos ou critérios de avaliação inexistentes no edital que dificultem 

ou impeçam, total ou parcialmente, com que a gestante, parturiente, puérpera, lactante, 

adotante ou responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças, cumpra com as etapas 
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do processo seletivo. 

     Art. 3º O agente que praticar o ato discriminatório descrito no art. 1º ficará sujeito à 

instauração de procedimento administrativo, em consonância com as disposições legais 

pertinentes a sua categoria funcional. 

     Art. 4º Os procedimentos de denúncia, apuração das infrações e aplicação das 

penalidades previstas, além de todos os outros aspectos necessários para a efetiva 

aplicação desta Lei, serão regulamentados pelo Poder Executivo. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2025. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei tem como objetivo assegurar a equidade, estabelecendo normas 

que garantam igualdade de oportunidades e, ao mesmo tempo, protejam os direitos de 

gestantes, parturientes, puérperas, lactantes e responsáveis pelo cuidado de uma ou mais 

crianças. Essa legislação cumpre uma importante função na luta pelo reconhecimento e a 

superação das desigualdades, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa 

e igualitária. 

O cuidado de crianças, a gestação, o puerpério, a adoção e a lactação são 

momentos significativos, mas muitas vezes são acompanhados por obstáculos adicionais, 

especialmente quando se tenta conciliar essas responsabilidades com a busca por 

educação superior ou uma qualificação profissional. A discriminação enfrentada por 

gestantes, parturientes, puérperas, adotantes e pessoas que cuidam de crianças no 

ambiente acadêmico se manifesta de várias formas, desde a recusa de bolsas de estudo 

até avaliações negativas baseadas nestes fatos, limitando oportunidades e reforçando 

estruturas desiguais. 

O caso da professora e pesquisadora Maria Caramez Carlotto, da Universidade 

Federal do ABC (UFABC), no final do ano de 2023, escancarou a crueldade dessa forma 

de discriminação. Seu relato de violência de gênero durante o processo de avaliação para 

a concessão de bolsa de produtividade (PQ) do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) trouxe muita visibilidade para essa questão. O parecer 

de negativa da bolsa alegava que ela não havia realizado pós-doutorado no exterior, um 

requisito que sequer estava previsto no edital. Este parecer revelou o conteúdo 

discriminatório da avaliação, atribuindo a falta do pós-doutorado às suas gestações e à 

maternidade. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, assegura a todos os cidadãos e 

cidadãs a igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Além disso, o artigo 

7º, inciso XVIII, garante à gestante a licença-maternidade sem prejuízo do emprego e do 

salário. No contexto acadêmico, é fundamental que esse princípio de não discriminação 

se estenda às oportunidades educacionais e de qualificação profissional. 

O direito à educação, o direito à maternidade e à parentalidade, como um todo, 

são direitos fundamentais que devem ser harmonizados. Pessoas gestantes, adotantes, 

puérperas, lactantes e que cuidam de crianças muitas vezes enfrentam preconceitos 

implícitos ou explícitos que as desqualificam ou desfavorecem durante o processo 

seletivo de bolsas, prejudicando sua continuidade acadêmica e a sua carreira. O resultado 

desta equação é, precisamente, o aprofundamento das desigualdades entre homens, 

mulheres e pessoas que gestam. Destarte, impedir esta forma de discriminação nos 

processos de seleção de bolsas de estudo promove a igualdade e contribui para o 

desenvolvimento social e econômico do Espírito Santo. 

Ademais, a presença de mulheres e pessoas que gestam, especialmente gestantes, 

parturientes, puérperas, lactantes, adotantes ou responsáveis pelo cuidado de uma ou mais 

crianças, em programas de pós-graduação, enriquecerá o ambiente acadêmico, 

promovendo a diversidade de experiências e perspectivas. 
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Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares desta 

Assembleia Legislativa. 

 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2025. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 30 de abril de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, IRINY LOPES - Matrícula 
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas à Proposição apresentada. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 30 de abril de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 5 de maio de 2025.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Analista Legislativo - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, de Defesa dos
Direitos Humanos, de Educação e de Finanças.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 5 de maio de 2025.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Júnior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003700350031003600350032003A005400, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
fls. 10



Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 5 de maio de 2025.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 5 de maio de 2025.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIANA MARIA FERREIRA OLIVEIRA DE SOUZA - Matrícula 201120
 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003700350032003000390036003A005400, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
fls. 12



 

 
 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 271/2025 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 271/2025 

 

Veda, no âmbito do estado do Espírito 

Santo, a adoção de critérios que 

caracterizem discriminação contra 

estudantes e pesquisadores, em virtude de 

gestação, de parto, de puerpério, de 

lactação, de nascimento de filho, de 

adoção ou de obtenção de guarda judicial 

para fins de adoção, nos processos de 

seleção ou de renovação para bolsas de 

estudo e pesquisa das instituições de 

educação superior e das agências 

estaduais de fomento à pesquisa.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º Fica vedada qualquer forma de discriminação contra estudantes e pesquisadores, em 

virtude de gestação, de parto, de puerpério, de lactação, de nascimento de filho, de adoção ou 

de obtenção de guarda judicial para fins de adoção, nos processos de seleção ou de renovação  

para a concessão de bolsas de estudo e pesquisa realizados pelas instituições de educação 

superior e pelas agências estaduais de fomento à pesquisa. 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, a discriminação contra estudantes e pesquisadores se 

configura:  

 

I - negar a concessão ou a renovação de bolsas de estudo e pesquisa em razão de a pessoa ser 

gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado de uma ou mais 

crianças; 

 

II - atribuir avaliação negativa no processo de seleção ou de renovação para bolsas de estudo e 

pesquisa em razão de a pessoa ser gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou 

responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças; 

 

III - realizar perguntas de natureza pessoal sobre planejamento familiar nas entrevistas que 

integrem os processos seletivos para a concessão ou a renovação de bolsas de estudo e pesquisa; 
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IV - impor obstáculos ou critérios de avaliação inexistentes no edital que dificultem ou que 

impeçam, total ou parcialmente, que a gestante, parturiente, puérpera, lactante, adotante ou 

responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças cumpra com as etapas do processo seletivo. 

 

Art. 3º O agente que praticar o ato discriminatório a que se refere esta Lei ficará sujeito à 

instauração de procedimento administrativo, em consonância com as disposições legais 

pertinentes à sua categoria funcional. 

 

Art. 4º Os procedimentos de denúncia, de apuração das infrações e de aplicação das penalidades 

previstas, além de todos os outros aspectos necessários para a efetiva aplicação desta Lei, serão 

regulamentados pelo Poder Executivo. 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2025. 

 

IRINY LOPES 

DEPUTADA ESTADUAL (PT/ES) 

 

 

 

Em 5 de maio de 2025. 

 

________________________ 

Tatiana Soares de Almeida  

Diretora de Redação – DR  
 

Tatiana D./Luciana/Cristiane 

ETL nº 258/2025 
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADORA - DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos ao
Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para opinamento, nos termos do artigo 9º, A, inciso VIII,
da Lei Complementar 287/2004.
 
Por fim, encaminhe-se ao Procurador-Geral para manifestação final e conclusiva, nos termos do artigo 8º,
inciso XVI, da Lei Complementar n° 287/04.
 
     (Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
  
 
 
 
 

Vitória, 6 de maio de 2025.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Segue parecer técnico jurídico, conforme solicitado.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 7 de maio de 2025.
 
 
 

DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER 
Procurador - 208560 

 
 

 
 

Tramitado por, DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER - Matrícula 208560
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PARECER TÉCNICO 

Projeto de Lei nº 271/2025 

Autor(a): Deputada Estadual Iriny Lopes 

Assunto: Veda, no âmbito do estado do Espírito Santo, a adoção de critérios 

que caracterizem discriminação contra estudantes e pesquisadores, em 

virtude de gestação, de parto, de puerpério, de lactação, de nascimento de 

filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção, nos 

processos de seleção ou de renovação para bolsas de estudo e pesquisa das 

instituições de educação superior e das agências estaduais de fomento à 

pesquisa. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 271/2025, de autoria da Deputada 

Estadual Iriny Lopes, que tem por finalidade vedar, no âmbito do estado do 

Espírito Santo, a adoção de critérios que caracterizem discriminação contra 

estudantes e pesquisadores, em virtude de gestação, de parto, de puerpério, de 

lactação, de nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial 

para fins de adoção, nos processos de seleção ou de renovação para bolsas de 

estudo e pesquisa das instituições de educação superior e das agências 

estaduais de fomento à pesquisa, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica vedada qualquer forma de discriminação contra estudantes 
e pesquisadores, em virtude de gestação, de parto, de puerpério, de 
lactação, de nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção, nos processos de seleção ou de 
renovação para a concessão de bolsas de estudo e pesquisa 
realizados pelas instituições de educação superior e pelas agências 
estaduais de fomento à pesquisa.  
 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, a discriminação contra estudantes e 
pesquisadores se configura:  
I - negar a concessão ou a renovação de bolsas de estudo e pesquisa 
em razão de a pessoa ser gestante, parturiente, puérpera, lactante, 
adotante ou responsável pelo cuidado de uma ou mais crianças;  
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II - atribuir avaliação negativa no processo de seleção ou de renovação 
para bolsas de estudo e pesquisa em razão de a pessoa ser gestante, 
parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado 
de uma ou mais crianças;  
III - realizar perguntas de natureza pessoal sobre planejamento familiar 
nas entrevistas que integrem os processos seletivos para a concessão 
ou a renovação de bolsas de estudo e pesquisa; 
IV - impor obstáculos ou critérios de avaliação inexistentes no edital 
que dificultem ou que impeçam, total ou parcialmente, que a gestante, 
parturiente, puérpera, lactante, adotante ou responsável pelo cuidado 
de uma ou mais crianças cumpra com as etapas do processo seletivo.  
 
Art. 3º O agente que praticar o ato discriminatório a que se refere esta 
Lei ficará sujeito à instauração de procedimento administrativo, em 
consonância com as disposições legais pertinentes à sua categoria 
funcional.  
 
Art. 4º Os procedimentos de denúncia, de apuração das infrações e de 
aplicação das penalidades previstas, além de todos os outros aspectos 
necessários para a efetiva aplicação desta Lei, serão regulamentados 
pelo Poder Executivo.  
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Em sua justificativa, a autora argumenta: 

“Este projeto de lei tem como objetivo assegurar a equidade, 
estabelecendo normas que garantam igualdade de oportunidades e, 
ao mesmo tempo, protejam os direitos de gestantes, parturientes, 
puérperas, lactantes e responsáveis pelo cuidado de uma ou mais 
crianças. Essa legislação cumpre uma importante função na luta pelo 
reconhecimento e a superação das desigualdades, contribuindo para 
a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.  

O cuidado de crianças, a gestação, o puerpério, a adoção e a 
lactação são momentos significativos, mas muitas vezes são 
acompanhados por obstáculos adicionais, especialmente quando se 
tenta conciliar essas responsabilidades com a busca por educação 
superior ou uma qualificação profissional. A discriminação enfrentada 
por gestantes, parturientes, puérperas, adotantes e pessoas que 
cuidam de crianças no ambiente acadêmico se manifesta de várias 
formas, desde a recusa de bolsas de estudo até avaliações negativas 
baseadas nestes fatos, limitando oportunidades e reforçando 
estruturas desiguais. (...) 

O direito à educação, o direito à maternidade e à 
parentalidade, como um todo, são direitos fundamentais que devem 
ser harmonizados. Pessoas gestantes, adotantes, puérperas, 
lactantes e que cuidam de crianças muitas vezes enfrentam 
preconceitos implícitos ou explícitos que as desqualificam ou 
desfavorecem durante o processo seletivo de bolsas, prejudicando 
sua continuidade acadêmica e a sua carreira. O resultado desta 
equação é, precisamente, o aprofundamento das desigualdades entre 
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homens, mulheres e pessoas que gestam. Destarte, impedir esta 
forma de discriminação nos processos de seleção de bolsas de 
estudo promove a igualdade e contribui para o desenvolvimento 
social e econômico do Espírito Santo.  

Ademais, a presença de mulheres e pessoas que gestam, 
especialmente gestantes, parturientes, puérperas, lactantes, 
adotantes ou responsáveis pelo cuidado de uma ou mais crianças, 
em programas de pós-graduação, enriquecerá o ambiente 
acadêmico, promovendo a diversidade de experiências e 
perspectivas.” 

 

A matéria foi protocolada no dia 30.04.2025 e lida no expediente 

da sessão ordinária do dia 05.05.2025. Não consta, nos autos, até o presente 

momento, evidência de publicação da matéria no Diário do Poder Legislativo – 

DPL. A Diretoria de Redação ofereceu estudo de técnica legislativa no dia 

05.05.2025. 

Em seguida, a propositura recebeu encaminhamento para esta 

Procuradoria Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, 

da Lei Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do 

Regimento Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, 

coube-me examiná-la e oferecer parecer técnico. 

É o relatório.  

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente, é conveniente consignar que esta manifestação 

toma por base, exclusivamente, os elementos que constam até a presente data 

nos autos do Projeto de Lei nº 271/2025 e que incumbe a esta Procuradoria 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 

adentrar à conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito desta 

ALES, nem analisar aspectos econômicos ou de natureza eminentemente 

técnico-administrativa. 
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Inicialmente, será analisada a necessidade de anexação desta 

proposição.  

O Regimento Interno da ALES, em seu art. 178, assim estabelece: 

Art. 178. Havendo proposições versando sobre matérias idênticas ou 
correlatas, a mais nova será anexada à mais antiga, obedecendo a 
tramitação desta.  
Parágrafo único. A anexação se fará, de ofício, pelo Presidente da 
Assembleia Legislativa, ou a requerimento de comissão ou de autor ou 

autores de qualquer das proposições, após parecer técnico. 

 

Em havendo proposições com matérias idênticas ou correlatas 

tramitando nesta Casa de Leis, os arts. 93 e 178 do Regimento Interno da ALES 

determinam que deve ocorrer a anexação da proposição mais nova ao projeto 

de lei mais antigo, para tramitação conjunta, obedecendo a tramitação da mais 

antiga.1 A anexação se fará, de ofício, pelo Presidente da Assembleia 

Legislativa, ou a requerimento de comissão ou de autor ou autores de qualquer 

das proposições, após parecer técnico. 

Como visto, o Projeto de Lei no. 271/2025, protocolado em 

30.04.2025, tem por finalidade vedar, no âmbito do estado do Espírito Santo, a 

adoção de critérios que caracterizem discriminação contra estudantes e 

pesquisadores, em virtude de gestação, de parto, de puerpério, de lactação, de 

nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de 

adoção, nos processos de seleção ou de renovação para bolsas de estudo e 

pesquisa das instituições de educação superior e das agências estaduais de 

fomento à pesquisa. 

 
1 Art. 93. Cada proposição terá parecer independente, salvo em se tratando de matérias análogas que tenham sido 

anexadas. 

Art. 178. Havendo proposições versando sobre matérias idênticas ou correlatas, a mais nova será anexada à mais 

antiga, obedecendo a tramitação desta. 

Parágrafo único. A anexação se fará, de ofício, pelo Presidente da Assembleia Legislativa, ou a requerimento de 

comissão ou de autor ou autores de qualquer das proposições, após parecer técnico. 
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Já o Projeto de Lei no. 181/2025, protocolado em 25.03.2025, 

objetiva dispor sobre a prorrogação dos prazos de conclusão de cursos ou de 

programas para estudantes e pesquisadores da educação superior, em virtude 

de parto, de nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial 

para fins de adoção, e regular a prorrogação das bolsas de estudo concedidas 

por agências de fomento no estado do Espírito Santo, nos seguintes termos: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a prorrogação dos prazos de conclusão 
de cursos ou de programas para estudantes e pesquisadores da 
educação superior, em virtude de parto, de nascimento de filho, de 
adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção, e regula 
a prorrogação dos prazos de vigência das bolsas de estudo concedidas 
por agências de fomento no estado do Espírito Santo.  
 
Art. 2º As instituições de ensino superior no estado do Espírito Santo 
deverão assegurar a continuidade do atendimento educacional e 
efetuar os devidos ajustes administrativos relacionados aos prazos de 
conclusão de cursos ou de programas para estudantes e 
pesquisadores, em virtude de parto, de nascimento de filho, de adoção 
ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção.  
§ 1º Nos termos do regulamento de cada instituição de ensino superior, 
para os casos previstos no caput deste artigo, serão prorrogados os 
seguintes prazos nos cursos de graduação e pós-graduação:  
I - de conclusão de disciplinas e de respectivos trabalhos finais;  
II - de entrega dos trabalhos finais de conclusão de curso e das 
respectivas sessões de defesa, bem como de entrega das versões 
finais dos trabalhos e das publicações exigidas nos regulamentos das 
instituições de ensino.  
§ 2º Nos casos previstos no caput deste artigo, a estudante ou o 
estudante fará jus à prorrogação de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) 
dias. 
§ 3º O afastamento temporário em virtude das situações previstas no 
caput deste artigo deverá ser formalmente comunicado à instituição de 
ensino superior e, quando for o caso, ao programa de pós-graduação 
ao qual o estudante estiver vinculado, especificando as datas de início 
e de término efetivos, e apresentando os documentos comprobatórios 
das referidas situações.  
 
Art. 3º É assegurada às estudantes mães, aos estudantes pais ou aos 
responsáveis por criança ou adolescente a prorrogação dos prazos 
mencionados nos incisos I e II do § 1º do art. 2º desta Lei, em casos de 
internação hospitalar de filho ou filha por período superior a 30 (trinta) 
dias, devendo a prorrogação corresponder, no mínimo, ao período de 
internação.  
 
Art. 4º As bolsas de estudo com duração mínima de 12 (doze) meses, 
concedidas pelas agências de fomento para a formação de recursos 
humanos e para pesquisa, poderão ter seus prazos regulamentares 
prorrogados por até 180 (cento e oitenta) dias, se for comprovado o 
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afastamento temporário do bolsista em virtude da ocorrência de parto, 
de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de adoção 
durante o período de vigência da respectiva bolsa.  
§ 1º O afastamento previsto no caput deste artigo também se aplicará a 
situações anteriores ao parto, tais como gravidez de risco ou atuação 
em pesquisa que implique risco à gestante ou ao feto.  
§ 2º No caso de internações pós-parto que durem mais de 2 (duas) 
semanas, o termo inicial do prazo da prorrogação da bolsa de estudo 
será a data da alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido, 
considerando a data que ocorrer por último.  
§ 3º Será concedido o benefício da prorrogação do prazo pelo dobro do 
tempo disposto no caput deste artigo em função de parentalidade 
atípica decorrente de nascimento de filho ou filha, de adoção ou de 
obtenção de guarda judicial para fins de adoção de criança ou de 
adolescente com deficiência.  
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Apesar de as proposições não versarem exatamente sobre 

matérias idênticas, entende-se que se trata de matérias correlatas, tendo em 

vista que ambas as proposições objetivam criar mecanismos de proteção da 

família, em especial da mulher durante a gestação e no período após o 

nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para fins de 

adoção, bem como a garantia de oportunidades e redução das desigualdades 

decorrentes desses eventos. Registra-se que cada uma das proposições possui 

comandos próprios e distintos. O art. 4º do Projeto de Lei no. 181/2025 

menciona, especificamente, bolsas de estudo concedidas pelas agências de 

fomento, tema que é tratado de forma mais detalhada no Projeto de Lei no. 

271/2025. 

Assim sendo, opina-se pela necessidade de anexação da matéria 

mais nova (Projeto de Lei no. 271/2025) à mais antiga (Projeto de Lei no. 

181/2025), conforme determina o art. 178 do Regimento Interno da ALES. 

Constitucionalidade Formal 

Verifica-se a inconstitucionalidade formal quando ocorre algum tipo 

de vício no processo de formação das normas, seja no processo legislativo de 
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sua elaboração, seja em razão de sua elaboração por autoridade 

incompetente. 

A inconstitucionalidade formal orgânica decorre da inobservância da 

competência legislativa para a elaboração do ato. Faz-se necessário verificar 

se a competência para elaboração da proposição é da União, do Estado ou de 

Município. 

Dentro do panorama de distribuição de competências erigido pela 

CRFB/1988, em especial com base no que determina o princípio federativo 

estabelecido expressamente em seus arts. 1º2 e 253, tem-se que a autonomia 

legislativa de cada ente federativo é assegurada nos termos da Carta da 

República, desde que atendidos os seus preceitos e princípios. 

A propositura em questão objetiva vedar, no âmbito do estado do 

Espírito Santo, a adoção de critérios que caracterizem discriminação contra 

estudantes e pesquisadores, em virtude de gestação, de parto, de puerpério, 

de lactação, de nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda 

judicial para fins de adoção, nos processos de seleção ou de renovação para 

bolsas de estudo e pesquisa das instituições de educação superior e das 

agências estaduais de fomento à pesquisa. Trata-se de matéria relacionada a 

educação e, também, a proteção da maternidade/paternidade e também da 

criança (feto/recém-nascido). 

A competência para legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional é privativa da União, nos termos do art. 22, XXVII da CRFB/1988, 

verbis: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  
(...)  

 
2 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos. 
3 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. 
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 
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XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  
(...) 
 

Por outro lado, o art. 24 da CF estabelece a competência 

concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre 

educação e sobre proteção à infância. Senão vejamos: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
(...) 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; 
(...) 
XV - proteção à infância e à juventude; 
(...) 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 
 

Nesse sentido da competência concorrente, a competência 

estadual é suplementar, cabendo à União a edição de normas gerais. 

Assim, à União somente compete tratar privativamente sobre 

diretrizes e bases da educação. Nos demais desdobramentos do tema 

educação, fala-se, portanto, em competência concorrente, na qual a União fixa 

as normas gerais e os Estados e o Distrito Federal ocupam-se das 

especificidades, os modos e os meios de se implementar o disposto na 

legislação federal.  

Noutro giro, sob a ótica da proteção à 

maternidade/paternidade/família, também há espaço para o legislador estadual 

atuar dentro da sua competência residual estabelecida pelo art. 25, § 1º, da 

Constituição Federal para legislar sobre aquilo que não lhe seja vedado, 

expressa ou implicitamente. In verbis: 
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Art. 25. Os Estados, organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição; 
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que 
não lhes sejam vedadas por esta Constituição. (original sem 
destaque) 
 

Como norma geral sobre o assunto, merece destaque a Lei 

Federal no. 14.925/2024, que dispõe sobre a prorrogação dos prazos de 

conclusão de cursos ou de programas para estudantes e pesquisadores da 

educação superior, em virtude de parto, de nascimento de filho, de adoção ou 

de obtenção de guarda judicial para fins de adoção; e altera a Lei nº 13.536, de 

15 de dezembro de 2017, para disciplinar a prorrogação dos prazos de vigência 

das bolsas de estudo. O diploma assim estabelece: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a prorrogação dos prazos de 
conclusão de cursos ou de programas para estudantes e 
pesquisadores da educação superior, em virtude de parto, de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção, e altera a Lei nº 13.536, de 15 de 
dezembro de 2017, para disciplinar a prorrogação dos prazos 
de vigência das bolsas de estudo concedidas por agências de 
fomento. 
 
Art. 2º As instituições de educação superior deverão assegurar 
a continuidade do atendimento educacional e efetuar os 
devidos ajustes administrativos referentes a prazos de 
conclusão de cursos ou de programas para estudantes e 
pesquisadores da educação superior, em virtude de parto, de 
nascimento de filho, de adoção ou de obtenção de guarda 
judicial para fins de adoção. 
§ 1º Nos termos do regulamento de cada instituição de ensino 
superior, para os casos previstos no caput deste artigo, serão 
prorrogados os seguintes prazos nos cursos ou nos programas 
de graduação e de pós-graduação: 
I - de conclusão de disciplinas e respectivos trabalhos finais; 
II - de entrega dos trabalhos finais de conclusão de curso, bem 
como das respectivas sessões de defesa, e de entrega de 
versões finais dos trabalhos e de realização de publicações 
exigidas nos regulamentos das instituições de ensino. 
§ 2º Nos casos previstos no caput deste artigo, o estudante 
fará jus a prorrogação de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) 
dias. 
§ 3º O afastamento temporário em virtude das situações 
previstas no caput deste artigo deverá ser formalmente 
comunicado à instituição de ensino superior e, quando for o 
caso, ao programa de pós-graduação a que o estudante estiver 
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vinculado, especificadas as datas de início e de término 
efetivos, e apresentados os documentos comprobatórios das 
referidas situações. 
 
Art. 3º É assegurada aos estudantes pais ou responsáveis por 
criança ou adolescente a prorrogação dos prazos de que 
tratam os incisos I e II do § 1º do art. 2º desta Lei em casos de 
internação hospitalar de filho por prazo superior a 30 (trinta) 
dias, devendo a prorrogação corresponder, no mínimo, ao 
período de internação. 
 
Art. 4º O art. 2º da Lei nº 13.536, de 15 de dezembro de 2017, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2º As bolsas de estudo com duração mínima de 
12 (doze) meses, concedidas pelas agências de 
fomento para a formação de recursos humanos e para 
pesquisa, poderão ter seus prazos regulamentares 
prorrogados por até 180 (cento e oitenta) dias, se for 
comprovado o afastamento temporário do bolsista em 
virtude da ocorrência de parto, de adoção ou de 
obtenção de guarda judicial para fins de adoção 
durante o período de vigência da respectiva bolsa. 
......................................................................................... 
§ 3º O afastamento a que se refere o caput deste artigo 
será aplicado também a situações anteriores ao parto, 
quais sejam, gravidez de risco ou atuação em pesquisa 
que implique risco à gestante ou ao feto. 
§ 4º No caso de internações pós-parto que durem mais 
de 2 (duas) semanas, o termo inicial do prazo da 
prorrogação da bolsa será a data da alta hospitalar da 
mãe ou do recém-nascido, o que ocorrer por último. 
§ 5º Será concedido o benefício pelo dobro do tempo 
disposto no caput deste artigo em função de 
parentalidade atípica, decorrente de nascimento de 
filho, de adoção ou de obtenção de guarda judicial para 
fins de adoção de criança ou adolescente com 
deficiência. 
§ 6º Poderá ser concedida prorrogação da bolsa nos 
termos do caput deste artigo em decorrência de caso 
fortuito ou de força maior, mediante comprovação da 
necessidade da prorrogação pelo bolsista e análise 
técnica, conforme regulamento da agência de 
fomento." (NR) 

Como se pode notar, a proposição está alinhada ao que dispõem a 

normas gerais. 

Os precedentes do STF também caminham nesse mesmo sentido: 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
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TRIBUTÁRIO. LEI ESTADUAL. CONCESSÃO DE BOLSAS DE 
ESTUDO A PROFESSORES. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
CONCORRENTE (ART. 24, IX, DA CRFB/88). COMPREENSÃO 
AXIOLÓGICA E PLURALISTA DO FEDERALISMO BRASILEIRO (ART. 
1º, V, DA CRFB/88). NECESSIDADE DE PRESTIGIAR INICIATIVAS 
NORMATIVAS REGIONAIS E LOCAIS SEMPRE QUE NÃO HOUVER 
EXPRESSA E CATEGÓRICA INTERDIÇÃO CONSTITUCIONAL. 
EXERCÍCIO REGULAR DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PELO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. (...). 1. O princípio federativo 
reclama o abandono de qualquer leitura inflacionada e centralizadora 
das competências normativas da União, bem como sugere novas 
searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados, Municípios 
e pelo Distrito Federal. 2. A prospective overruling, antídoto ao 
engessamento do pensamento jurídico, possibilita ao Supremo Tribunal 
Federal rever sua postura prima facie em casos de litígios 
constitucionais em matéria de competência legislativa, viabilizando 
o prestígio das iniciativas regionais e locais, ressalvadas as 
hipóteses de ofensa expressa e inequívoca de norma da 
Constituição de 1988. 3. A competência legislativa de Estado-
membro para dispor sobre educação e ensino (art. 24, IX, da 
CRFB/88) autoriza a fixação, por lei local, da possibilidade de 
concessão de bolsas de estudo a professores, em aprimoramento 
do sistema regional de ensino. 4. O pacto federativo reclama, para a 
preservação do equilíbrio horizontal na tributação, a prévia deliberação 
dos Estados-membros para a concessão de benefícios fiscais 
relativamente ao ICMS, na forma prevista no art. 155, § 2º, XII, ‘g’, da 
Constituição e como disciplinado pela Lei Complementar nº 24/75, 
recepcionada pela atual ordem constitucional. 5. In casu, padece de 
inconstitucionalidade o art. 3º da Lei nº 11.743/02, do Estado do Rio 
Grande do Sul, porquanto concessiva de benefício fiscal de ICMS sem 
antecedente deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 
caracterizando hipótese típica de exoneração conducente à guerra 
fiscal em desarmonia com a Constituição Federal de 1988. 6. Pedido de 
declaração de inconstitucionalidade julgado parcialmente procedente, 
conferindo à decisão efeitos ex nunc, a partir da publicação da ata deste 
julgamento (art. 27 da Lei nº 9.868/99). 

(ADI 2663, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 08-03-2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112  DIVULG 
26-05-2017  PUBLIC 29-05-2017) 

 

Dito isso, fica evidente que pode o Estado do Espírito Santo 

exercer sua competência legislativa para tratar da matéria alvo do Projeto de Lei 

no. 271/2025, conforme art. 24, IX e XV e do art. 25, § 1º da CRFB/1988, não 

havendo, portanto, que se falar em inconstitucionalidade por vício de 

competência. 

Superada a questão da competência legislativa, passa-se à análise 

da inconstitucionalidade formal propriamente dita, que decorre da 
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inobservância do devido processo legislativo. Neste ponto, deve-se verificar se 

existe vício no procedimento de elaboração da norma, seja na fase de iniciativa 

(vício formal subjetivo), seja em fases posteriores (vício formal objetivo).  

Analisemos o aspecto da inconstitucionalidade formal subjetiva. 

A Constituição Federal, assim como a Constituição Estadual, assegura a 

independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário respectivamente 

em seus arts. 2º e 174. Com efeito, nenhum dos Poderes pode interferir no 

funcionamento do outro sem amparo em regra constitucional, sob pena de 

violação do princípio da separação dos Poderes. 

Com fundamento em tal princípio, a Constituição Federal, em 

algumas hipóteses, reserva a possibilidade de dar início ao processo legislativo 

a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a 

conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno 

do assunto reservado.5 

Neste prisma, estabelece a CF/1988, em seu art. 616, e a CE/1989, 

em seu art. 63, parágrafo único7, as disposições normativas cuja iniciativa é de 

 
4 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 17. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
5 MENDES, Gilmar Ferreira de; Branco, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 6ª edição, 2011, São Paulo: Saraiva, 
p. 902. 
6 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;   
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.  
7 Art. 63.  A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta Constituição. 
Parágrafo único.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:  
I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo ou 
aumento de sua remuneração; 
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competência privativa do Chefe do Executivo. Com efeito, as matérias 

relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo 

devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade. 

Cabe destacar que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 

no sentido de que as hipóteses de iniciativa reservada, por traduzirem matéria 

de exceção, não podem ser ampliadas por via hermenêutica, sob pena de 

ocasionar um esvaziamento da atividade legislativa autônoma no âmbito dos 

entes federados. Tais hipóteses formam um rol taxativo. Configuram a 

exceção, devendo, portanto, ser interpretadas de forma restritiva, sob pena de 

se esvaziar a atividade legislativa das Assembleias. Essa é a posição 

pacificada do Supremo Tribunal Federal, verbis:  

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de 
direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação 
ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de 
instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar 
de norma constitucional explícita e inequívoca.” STF, Pleno, ADI-MC 
nº 724/RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 27.4.2001 (original 
sem grifos). 

 
 

A proposição mostra-se formalmente constitucional no que diz 

respeito à legitimidade Parlamentar para deflagrar o procedimento legislativo, 

por não impor nova obrigação e função à administração direta, especialmente 

considerando que as obrigações contempladas no projeto de lei já existem, ou 

seja, o Poder Executivo já dispõe de estrutura para cumpri-las.  

No caso em exame, não se está a criar atribuição ou redesenho de 

órgãos do Poder Executivo. Para que a presente proposição tenha sua eficácia 

plena, se eventualmente aprovada e sancionada, não haverá necessidade de 

criar qualquer atribuição ou obrigação ao Poder Público.  

 
II - fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; 
III - organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo; 
IV - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, 
reforma e transferência de militares para a inatividade; 
V - organização do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; 
VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo. 
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Enfim, a aprovação desta Lei não cria e nem inova em atribuição à 

Secretaria de Educação, mas, tão-somente, gera aderência às atribuições já 

existentes. Então, vislumbra-se que, de fato, inexiste ingerência do Poder 

Legislativo no Poder Executivo, descaracterizando eventual 

inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.  

Nesse sentido: 

EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento. Lei nº 
3.777/04 do Município do Rio de Janeiro. Inconstitucionalidade 
formal. Não ocorrência. Precedentes. 1. Não há 
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa em lei 
oriunda do Poder Legislativo que disponha sobre aspectos 
de concursos públicos sem interferir, diretamente, nos 
critérios objetivos para admissão e provimento de cargos 
públicos. 2. Agravo regimental não provido. (AI 682317 AgR, 
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-059 DIVULG 21-
03-2012 PUBLIC 22-03-2012)  
 
 

Dessa forma, por todo o acima exposto, e amparados na 

jurisprudência pacificada do STF, entendemos possível a iniciativa parlamentar 

para tratar da matéria alvo do Projeto de Lei no. 617/2023 sem a ocorrência de 

vício formal subjetivo, versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa 

do Chefe do Poder Executivo (art. 61 da CRFB/1988 e art. 63, parágrafo único 

da Constituição Estadual).  

Constatada a competência legislativa do Estado do Espírito Santo e 

a iniciativa parlamentar para apresentar o presente Projeto de Lei, não há que 

se falar em vício de inconstitucionalidade formal orgânica ou em vício formal 

subjetivo.  

Em relação à espécie normativa adequada para tratar da matéria, 

observa-se que o Projeto de Lei nº 271/2025 objetiva a proteção da 

maternidade/paternidade/família, não pretendendo emendar a Constituição 

Estadual, nem se amoldando às hipóteses previstas no art. 68, parágrafo único 
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da CE/19898, que traz as hipóteses reservadas à lei complementar. Assim, 

deve a matéria ser objeto de lei ordinária, sendo a proposição constitucional 

neste aspecto. 

Em relação aos demais requisitos formais atinentes ao processo 

legislativo, tem-se: 

- regime inicial de tramitação da matéria: em princípio, deverá 

seguir o regime de tramitação ordinário, nos termos do art. 1489 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução no. 2.700/2009), podendo ser solicitado o 

requerimento de urgência, nos termos do art. 22110, observado o disposto no 

art. 22311 do Regimento Interno da ALES. 

- quorum para aprovação da matéria: em linha com o art. 19412 do 

Regimento Interno da ALES (Resolução no. 2.700/2009), as deliberações 

deverão ser tomadas por maioria simples dos membros da Casa, desde que 

presente a maioria absoluta dos Deputados.  

 
8 Art. 68.  As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa e receberão 
numeração sequencial distinta da atribuída às leis ordinárias. 
Parágrafo único.São leis complementares, entre outras de caráter estrutural, as seguintes: 
I - lei do sistema financeiro e do sistema tributário estadual; 
II - lei de organização judiciária; 
III - estatuto e lei orgânica do Ministério Público; 
IV - lei orgânica do Tribunal de Contas; 
V - lei orgânica da Procuradoria-Geral do Estado; 
VI - lei orgânica da Defensoria Pública; 
VII - estatuto e lei orgânica do Magistério Público; 
VIII - estatuto dos funcionários públicos civis do Estado; 
IX - estatuto e lei orgânica da Polícia Civil; 
X - estatuto e lei orgânica da Polícia Militar; 
XI - Estatuto e Lei Orgânica do Corpo de Bombeiros Militar. 
9 Art. 148. As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 

I - de urgência; 
II - ordinária; 

III - especial. 
10 Art. 221. O requerimento de urgência somente poderá ser submetido ao Plenário se for apresentado: 
I - pela Mesa; 

II - por líder; 

III - por comissão competente para opinar sobre o mérito da proposição; 
IV - por um décimo dos membros da Assembleia Legislativa. 
11 Art. 223. Não será aceito requerimento de urgência, já havendo dez projetos incluídos nesse regime. 
12 Art. 194. As deliberações, salvo disposições em contrário, serão tomadas por maioria dos votos, presente, no mínimo, a maioria 
absoluta dos Deputados. 
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- processo de votação a ser utilizado: conforme a inteligência do 

art. 200, l13, do Regimento Interno, o processo a ser utilizado deve ser, em 

princípio, o simbólico, podendo ser convertido em nominal, nos termos do art. 

202, II14 do RI. 

Conclui-se, portanto, pela constitucionalidade formal da proposição 

2.1. Constitucionalidade Material 

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo 

do ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou 

na Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se o conteúdo do ato 

normativo está em consonância com as regras e princípios constitucionais. 

Não há que se falar em ofensa a quaisquer princípios, direitos e 

garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tampouco à 

isonomia, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 

Como se trata de matéria atinente a proteção da 

maternidade/paternidade/família e educação, não ocorre violação a Direitos 

Humanos previstos nas Constituições Federal ou Estadual – ao contrário, 

busca-se a efetivação de tais direitos. 

Quanto à vigência da lei, a previsão de que deve entrar em vigor na 

data de sua publicação oficial garante que não sejam atingidas situações 

pretéritas, sendo materialmente constitucional nesse aspecto. 

Conclui-se, portanto, que o Projeto de Lei no. 271/2025 está de 

acordo com as regras e princípios estabelecidos nas Constituições Federal e 

Estadual, sendo materialmente constitucional. 

 
13 Art. 200. São dois os processos de votação: 

I - simbólico; e 
II - nominal; 
14 Art. 202. A votação nominal será utilizada: 

I - nos casos em que seja exigido quorum especial para votação, à exceção dos previstos neste Regimento; 
II - por deliberação do Plenário, a requerimento de qualquer Deputado. 
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2.2. Juridicidade e Legalidade 

Juridicidade é a conformidade ao Direito. Diz-se que uma matéria é 

jurídica, ou possui juridicidade, se sua forma e conteúdo estão em consonância 

com a Constituição, as leis, os princípios jurídicos, a jurisprudência, os 

costumes, enfim, com o Direito como um todo. Caso não haja tal conformidade, 

a matéria é dita injurídica ou antijurídica. 15 

Quanto à juridicidade, é necessário averiguar se o Projeto de Lei 

está em sintonia com o ordenamento jurídico e com as decisões dos Tribunais 

Superiores. 

Estendendo a análise técnica da proposição, todas as normas 

federais e estaduais e os precedentes jurisprudenciais apresentados até aqui 

evidenciam que não há oposição, na doutrina ou na jurisprudência dos 

Egrégios Tribunais Superiores, que impeça, material ou formalmente, a 

proposta de ser aprovada.  

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o momento, respeita 

as demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 

2.700/2009).  

Assim, o projeto de lei não afronta a legislação federal ou estadual, 

ao contrário, atende a todos os preceitos. 

2.3. Técnica Legislativa 

Passa-se a verificar se a proposição atende ao que estabelece a 

Lei Complementar no. 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do 

 
15 OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de `Proposições Legislativas. Brasília: Núcleo de Estudos e Pesquisas/CONLEG/Senado, 
agosto/2014 (Texto para Discussão no. 151). 
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art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos 

atos normativos.  

No caso em exame, houve obediência ao art. 3º da Lei 

Complementar nº 95/1998, porquanto o projeto de lei foi estruturado em três 

partes básicas: parte preliminar, parte normativa e parte final. 

Atendidas as regras do art. 7º da LC nº 95/1998, pois o primeiro 

artigo do texto indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, a 

matéria tratada não está disciplinada em outro diploma normativo, a proposição 

não contém matéria estranha ao seu objeto ou a este não vinculada por 

afinidade, pertinência ou conexão, o âmbito de aplicação da norma está 

estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o conhecimento 

técnico ou científico da área respectiva, e o mesmo assunto não está sendo 

disciplinado por mais de uma norma.  

Cumpridas as regras do art. 10, pois no texto da proposição, a 

unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela abreviatura “Art.”, 

seguida de numeração ordinal. 

Respeitadas também as regras do art. 11, I, pois as disposições 

normativas foram redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, sendo que 

para obtenção de ordem lógica, restringiu-se o conteúdo de cada artigo da 

proposição a um único assunto ou princípio, e expressaram-se por meio dos 

parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo 

(art. 11, III). 

A vigência da lei está indicada de maneira expressa, com previsão 

de que deve entrar em na data de sua publicação oficial, obedecendo ao que 
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determina o art. 8º, caput, da Lei Complementar Federal nº 95/1998, já que 

pode ser considerada de pequena repercussão.16 

Assim, quanto ao aspecto da técnica legislativa, observa-se o 

atendimento às regras previstas na Lei Complementar Federal nº 95/98, que 

rege a redação dos atos normativos. 

3. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do Projeto de 

Lei nº 271/2025, de autoria da Exma. Deputada Estadual Iriny Lopes, pelos 

fundamentos aqui apresentados, bem como pela necessidade de sua 

anexação ao Projeto de Lei no. 181/2025, conforme determina o art. 178 do 

Regimento Interno da ALES. 

É o entendimento que se submete à consideração superior. 

 

Vitória/ES, 07 de maio de 2025. 

 

DIOVANA BARBOSA LORIATO HERMESMEYER 

Procuradora da ALES 

 

 

 
16 Art. 8o A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo 
razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra em vigor na 
data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão. 
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Ciência e Providências
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
Ao Coordenador da Setorial Legislativa, Gustavo Merçon para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do
referido Ato. 
 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 7 de maio de 2025.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Ciência e Providências  
Ação Realizada: Manifestação opinativa 

Próxima Fase: Ciência e Providências
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Opinamento do Coordenador
 
  
 
 
 
 

Vitória, 8 de maio de 2025.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 6744/2025 - PL 271/2025  

Fase Atual: Ciência e Providências  
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 8 de maio de 2025.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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